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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - RJ081852

LEONARDO FERREIRA LOFFLER - RJ148445
PHILLIPE VIEIRA GOMES SILVA - RJ208276

AGRAVADO : PROCTER & GAMBLE DO BRASIL LTDA.
ADVOGADOS : CANDIDO DA SILVA DINAMARCO - SP102090

JÚLIO CÉSAR FERNANDES - SP258949
FRANCISCO ETTORE GIANNICO NETO - SP315285
LEONARDO CAMPOS DOS SANTOS - SP408000

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AÇÃO RESCISÓRIA. 
SÚMULA 343 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INCIDÊNCIA. TARIFA DE 
ESGOTO. COBRANÇA POR ESTIMATIVA. ILEGALIDADE. JULGAMENTO EXTRA 
PETITA. AUSÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – O Tribunal de origem ao concluir que a interpretação adotada pela decisão 
rescindenda, no sentido de considerar ilegal a cobrança de tarifa de esgoto por 
estimativa de consumo, encontrava respaldo jurisprudencial, o que tornaria a questão 
controversa, conduzindo ao descabimento da ação rescisória, nos termos da Súmula 
343 do Supremo Tribunal Federal.
IV – O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, segundo o 
qual há ilegalidade da cobrança da tarifa de esgoto feita por estimativa.
V – O Tribunal de origem fundamentou na (i) possibilidade da fixação de multa 
cominatória, de ofício, para o cumprimento de obrigação de fazer; (ii) a Recorrida fez 
pedido expresso para tanto e (iii) a Recorrente foi pessoalmente intimada para cumprir 
a decisão judicial e permaneceu inerte, devendo ser responsabilizada por isso.
VI – Tal entendimento está em consonância com jurisprudência desta Corte Superior, 
no sentido de que é permitido ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, a imposição 
de multa cominatória ao devedor.
VII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
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de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 10 de junho de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AÇÃO RESCISÓRIA. 
SÚMULA 343 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INCIDÊNCIA. TARIFA DE 
ESGOTO. COBRANÇA POR ESTIMATIVA. ILEGALIDADE. JULGAMENTO EXTRA 
PETITA. AUSÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – O Tribunal de origem ao concluir que a interpretação adotada pela decisão 
rescindenda, no sentido de considerar ilegal a cobrança de tarifa de esgoto por 
estimativa de consumo, encontrava respaldo jurisprudencial, o que tornaria a questão 
controversa, conduzindo ao descabimento da ação rescisória, nos termos da Súmula 
343 do Supremo Tribunal Federal.
IV – O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, segundo o 
qual há ilegalidade da cobrança da tarifa de esgoto feita por estimativa.
V – O Tribunal de origem fundamentou na (i) possibilidade da fixação de multa 
cominatória, de ofício, para o cumprimento de obrigação de fazer; (ii) a Recorrida fez 
pedido expresso para tanto e (iii) a Recorrente foi pessoalmente intimada para cumprir 
a decisão judicial e permaneceu inerte, devendo ser responsabilizada por isso.
VI – Tal entendimento está em consonância com jurisprudência desta Corte Superior, 
no sentido de que é permitido ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, a imposição 
de multa cominatória ao devedor.
VII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
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votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que negou 

provimento ao Recurso Especial, fundamentada na (i) ausência de omissão no acórdão 
recorrido; (ii) incidência da Súmula n. 343 do Supremo Tribunal Federal pela 
controvérsia existente acerca da ilegalidade da cobrança de tarifa de esgoto por 
estimativa de consumo; (iii) aplicação do entendimento desta Corte segundo o qual há 
ilegalidade da cobrança da tarifa de esgoto feita por estimativa; (iv) possibilidade de o 
juiz impor multa cominatória ao devedor.

Sustenta o Agravante, em síntese, que além de deixar de fundamentar as 
razões pelas quais se entendeu por aplicável à hipótese a Súmula 343/STF, o v. 
acórdão recorrido não apreciou os argumentos ventilados pela Companhia, deixando 
de indicar por qual razão a determinação de devolução em dobro, sem pedido 
correspondente, não traduziria provimento extra petita; mantendo a absurda 
contradição/erro material com a citação de precedentes que versam sobre tarifa de 
água e tarifa progressiva – quando no caso se discute tarifa de esgoto e; deixando de 
demonstrar que efetivamente existia divergência jurisprudencial quando proferida a 
sentença que se pretende rescindir” (fl. 1.240e).

Aduz, ainda, que o tribunal teria penas repetido os fundamentos do primeiro 
acórdão dos embargos de declaração, anulado por esta corte, deixando de cumprir a 
decisão que determinou que as omissões fossem sanadas.

Assinala que o “v. acórdão recorrido incorreu em nulidade por ausência de 
fundamentação, eis que não enfrentou os argumentos da agravante e, de forma ainda 
mais gravosa, aplicou entendimento sumulado pelo STF sem proceder à devida 
subsunção do precedente vinculante ao caso concreto” (fl. 1.242e).

Afirma que o acórdão recorrido ao fundamentar a improcedência da ação 
rescisória teria utilizado precedentes referente à cobrança da tarifa de água por 
estimativa e não da tarifa de esgoto com base no volume de água consumido, citando 
precedentes estranhos à controvérsia.

Argumenta que “não se discute, no caso dos autos, a (in)existência de 
hidrômetro ou cobrança por estimativa. O que pretende a P&G é justamente pagar 
tarifa de esgoto inferior àquela medida pelo hidrômetro que existe no local” (fl. 1.242e).

Aponta que “a devolução em dobro não tem natureza de sanção 
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cominatória, e ainda que tivesse teria sido fixada em valor excessivo, deve ser 
reformada a r. decisão agravada para que, ao menos, seja afastada a condenação da 
agravante na devolução em dobro dos valores cobrados a título de tarifa de esgoto da 
P&G” (fl. 1.248e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 1.253/1.273e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão a Agravante.
Primeiramente, quanto aos apontados vícios de integração, esta Corte 

Superior, deu provimento ao Recurso Especial, para determinar novo julgamento dos 
embargos de declaração, a fim de que fossem supridas as omissões indicadas (fls. 
535/547e).

Em novo julgamento dos embargos de declaração, o Tribunal de origem 
rejeitou os aclaratórios (fls. 603/614e):

 
O que se vê, na verdade, mais uma vez, é o inconformismo da Embargante 
com o fato de suas teses não terem sido acolhidas pelo órgão julgador.
Alega a Embargante a existência de omissão no acórdão recorrido, não 
sanada no julgamento dos embargos de declaração, uma vez que: a) a 
literalidade da norma do art. 10 do Decreto nº 7.217/2010, que 
regulamentou a Lei nº 11.445/2007, impõe seja a tarifa de esgoto cobrada 
de acordo com o volume de água consumido; b) o entendimento da 
jurisprudência comrelação à correta aplicação da norma regulamentadora e 
c) a inaplicabilidade dos precedentes apresentados pela Embargante ao 
caso dos autos, pois todos tratam de matérias diversas daquela objeto da 
ação rescisória. Ressalte-se, mais uma vez, que a jurisprudência maciça do 
C. Superior Tribunal de Justiça, entende que a tarifa de água deve ser 
calculada com base no consumo efetivamente medido no hidrômetro, a 
tarifa por estimativa de consumo é ilegal, por ensejar enriquecimento ilícito 
da concessionária.
Confiram-se, a respeito, os seguintes arestos:
(...)
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Por outro lado, dos termos da jurisprudência do C. Superior Tribunal de 
Justiça, "a ação rescisória, ajuizada com base no art. 485, V, do CPC/1973 
('violar literal disposição de lei'), somente se revela viável quando o 
desrespeito à lei for flagrante, ou seja, quando o acórdão rescindendo 
conferir interpretação manifestamente contrária ao seu conteúdo, não sendo 
admitida a sua utilização como sucedâneo recursal" (AR n. 5.691/DF, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, DJe de 6/11/2018), o que 
não se verifica no caso dos autos.
Nesse mesmo sentido, os seguintes arestos:
(...)
Complemente-se que "a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
firme no sentido de que a alegação de violação literal a dispositivo de lei 
deve ser 'direta, evidente, que ressai da análise do aresto rescindendo' e 
'se, ao contrário, o acórdão rescindendo elege uma dentre as interpretações 
cabíveis, ainda que não seja a melhor, a ação rescisória não merece vingar, 
sob pena de tornar-se um mero 'recurso' com prazo de 'interposição' de dois 
anos”' (AgInt no R Esp n. 1.960.713/SC, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe de 31/3/2022)
No caso em comento, a Embargante deixou de oferecer irresignação a 
sentença, deixando-a transitar em julgado.
(...)
Por fim, as razões recursais limitaram-se a sustentar genericamente 
omissão no acórdão recorrido, não sanada no julgamento dos embargos de 
declaração, pela alegada violação a norma do artigo10 do Decreto nº 
7.217/2010. (destaques meus).
 
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
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demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado.

Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art.
489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 
recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).
 
E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g.

Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João 
Otávio de Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
1.104.181/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, 
EDcl nos EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
24.06.2016).
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De acordo com o entendimento firmado por esta Corte, é imprescindível o 
prequestionamento de todas as questões trazidas ao STJ para permitir a abertura da 
instância especial.

Assim, este Tribunal Superior apenas poderá considerar prequestionada 
determinada matéria, nos moldes do art. 1.025 do Código de Processo Civil de 2015, 
se alegada e reconhecida a violação ao art. 1.022 do estatuto processual, o que não 
ocorre no caso em tela.

Nessa linha:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. 
RESPONSABILI DADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 9 
(nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que julgara 
improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de indenização por 
danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre 
os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal 
esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto (art.
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
(...) VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 – destaque 
meu).
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. - 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS - 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - CABIMENTO - PRESCRIÇÃO 
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DO DIREITO - NÃO OCORRÊNCIA.
(...) 04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art.
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
(...) 06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 – destaque meu).
 
Por outro lado, o Tribunal de origem ao concluir que a interpretação adotada 

pela decisão rescindenda, no sentido de considerar ilegal a cobrança de tarifa de 
esgoto por estimativa de consumo, encontrava respaldo jurisprudencial, o que tornaria 
a questão controversa, conduzindo ao descabimento da ação rescisória, nos termos da 
Súmula 343 do Supremo Tribunal Federal.

Nessa linha, tal entendimento encontra-se alinhado com a jurisprudência 
desta Corte, conforme os seguintes julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IPI. NÃO INCIDÊNCIA. 
MERCADORIA IMPORTADA. SAÍDA PARA VENDA NO MERCADO 
INTERNO. CONCESSÃO DA SEGURANÇA. AÇÃO RESCISÓRIA. 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. DECISÃO BASEADA EM 
INTERPRETAÇÃO CONTROVERTIDA DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS E INFRACONSTITUCIONAIS . APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 343 DO STF. 
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por Platinum 
Trading S.A. objetivando assegurar a incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) apenas no desembaraço aduaneiro, sem nova exação 
tributária por ocasião da saída da mercadoria importada do estabelecimento 
para venda no mercado interno. 
II - Na sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi 
reformada para conceder a segurança. Esta Corte negou seguimento ao 
recurso especial. 
III - A Primeira Seção do STJ, no julgamento da AR 6.140/PE, tratando do 
mesmo tema entelado, entendeu pela incidência à hipótese, da Súmula n. 
343/STF, na linha do que foi pacificado pelo Supremo Tribunal Federal no 
RE 590.809/RS (DJe 24/11/2014), a de que não cabe ação rescisória por 
ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver 
baseado em texto legal de interpretação controvertida nos tribunais, mesmo 
quando a controvérsia de interpretação jurídica se basear na aplicação de 
norma constitucional. No mesmo sentido: (AgInt na AR 6.249/PR, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 4/5/2021, DJe 
19/5/2021 e AgInt nos EDcl na AR 6.230/PR, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 1º/6/2021, DJe 4/6/2021.) 
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt na AR n. 5.971/DF, relator Ministro Francisco Falcão, 
Primeira Seção, julgado em 27/6/2023, DJe de 29/6/2023 - destaque meu).
 
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. TRÂNSITO EM JULGADO EM 
2010. APLICAÇÃO DO CPC/1973. PRECEDENTES. INTERVENÇÃO DO 
ESTADO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. CONTROLE DE PREÇOS DO 
SETOR SUCROALCOOLEIRO. CAUSAÇÃO DE PREJUÍZO. 
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RECONHECIMENTO DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA UNIÃO. 
TRÂNSITO EM JULGADO. PROPOSITURA DA AÇÃO RESCISÓRIA. 
VIOLAÇÃO LITERAL A DISPOSITIVO DE LEI. DESCABIMENTO. 
INTERPRETAÇÃO RAZOÁVEL DE DISPOSITIVO DE LEI. SÚMULA 
343/STF. ERRO DE FATO. INEXISTÊNCIA DE ALEGAÇÃO DE FATO . 
AÇÃO RESCISÓRIA IMPROCEDENTE. 
1. Consoante a jurisprudência do STJ, nas ações rescisórias, "o marco 
temporal - para a incidência das regras de direito processual -, deve ser a 
data do trânsito em julgado da decisão rescindenda, momento em que se 
inicia a repercussão dos efeitos processuais da pretensão à rescisão do 
julgado, como sói o prazo e os pressupostos para o seu ajuizamento" (AR 
5.931/SP, Relator Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Segunda 
Seção, DJe 21/06/2018). No mesmo sentido: 
AgInt na AR n. 6.482/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, 
julgado em 12/8/2020, DJe de 23/9/2020; AgInt na AR n. 6.435/RN, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 4/5/2021, DJe de 
7/5/2021. 
2. A União aforou ação rescisória com o objetivo de desconstituir acórdão a 
condenou ao pagamento de indenização por prejuízos sofridos em razão da 
fixação de preços pelo Instituto do Açúcar e do Álcool, no período de 
dezembro de 1989 a novembro de 1994. 
3. Preliminarmente, registra-se que o Supremo Tribunal Federal, nos autos 
do Agravo em Recurso Especial nº 884.325/DF (Tema 826) fixou tese no 
sentido de que "é imprescindível para o reconhecimento da 
responsabilidade civil do Estado em decorrência da fixação de preços no 
setor sucroalcooleiro a comprovação de efetivo prejuízo econômico, 
mediante perícia técnica em cada caso concreto". 
4. No caso concreto, em que pese a Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça haver fixado interpretação no sentido de que cabe à Administração 
interveniente no domínio econômico arcar com os prejuízos efetivamente 
suportados pelas usinas, uma vez que não foram considerados os valores 
apurados pela Fundação Getúlio Vargas - FGV para o custo da cana-de-
açúcar e seus derivados, consoante prevê os arts. 9.º, 10 e 11 da Lei 
4.870/1965, no entanto inadmitindo a utilização do simples cálculo da 
diferença entre o preço praticado pelas empresas e os valores estipulados 
pelo IAA/FGV, como único parâmetro de definição do "quantum debeatur" 
(REsp 1.347.136/DF, rel. Em. Ministra Eliana Calmon), é forçoso pontuar 
que a coisa julgada no presente feito formou-se cinco anos antes do referido 
precedente, sendo, portanto, de rigor prestigiar a coisa julgada e a 
segurança jurídica dela advinda. 
5. No julgamento de embargos de declaração no referido recurso especial, 
salvaguardou a preservação da sentença transitada em julgado, no 
processo de conhecimento, a fim de que a forma de apuração do valor 
devido observasse o respectivo título executivo. 
6. "A pacificação da jurisprudência desta Corte em sentido contrário e 
posteriormente ao acórdão rescindendo não afasta a aplicação do 
enunciado n. 343 da Súmula do STF" (REsp 736.650/MT, Rel. Ministro 
Antônio Carlos Ferreira, Corte Especial, julgado em 20/08/2014, DJe 
01/09/2014). 
7. O erro de fato se configura quando o julgado que se pretende rescindir 
admite fato inexistente ou quando considerar inexistente fato efetivamente 
ocorrido, sendo indispensável, em ambos os casos, que o fato não 
represente ponto controvertido sobre o qual o juiz deveria ter se 
pronunciado, e, na espécie, a União pretende, em verdade, sob o 
argumento de erro de fato, obter nova conclusão jurídica acerca de fatos - 
ocorrência ou não de dano a partir dos critérios fixados pela Corte - a 
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respeito do quais houve debate entre as partes e expresso pronunciamento 
judicial. 
8. Inviável, portanto, a ação rescisória com fundamento no art. 485, incisos 
X e IX, do CPC/1973. 
9. Ação rescisória improcedente.
(AR n. 4.922/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 
julgado em 10/5/2023, DJe de 22/5/2023.)
 
De outra parte, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 

consolidado nesta Corte, segundo o qual há ilegalidade da cobrança da tarifa de esgoto 
feita por estimativa, uma vez que proferido nos moldes da jurisprudência dessa Corte 
Superior:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TARIFA DE ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO. PRODUÇÃO DA PROVA PERICIAL. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. INOCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. RAZÕES 
DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, O ALUDIDO 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. TARIFA. 
COBRANÇA POR ESTIMATIVA DE CONSUMO. ILEGALIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, 
especificamente, o fundamento da decisão agravada, no ponto relativo à 
aplicação da Súmula 283 do STF, quanto ao alegado cerceamento de 
defesa, não prospera o inconformismo, quanto ao ponto, em face da Súmula 
182 desta Corte.
III. Na origem, Condomínio do Edifício Quatrarolli ajuizou ação de obrigação 
de fazer contra a Companhia Estadual de Águas e Esgoto - CEDAE. Na 
inicial, narrou o autor que solicitou à ré, por diversas vezes, a instalação de 
hidrômetro em seu edifício, requerimentos que nunca foram atendidos. 
Afirmou que, ante a inexistência do hidrômetro, era realizada a cobrança de 
tarifa de esgoto por estimativa. Pleiteou-se, então, a instalação do 
hidrômetro, bem como a exclusão de seu nome do cadastro de 
inadimplentes. O Juízo de 1º Grau julgou procedente a ação. O Tribunal de 
origem, por sua vez, deu parcial provimento ao recurso de Apelação da ré, 
para limitar a determinação de cancelamento das cobranças da taxa de 
esgoto àquelas anteriores à instalação do serviço de água e de hidrômetro, 
feitas por estimativa.
IV. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022 do CPC/2015, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do 
acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução 
jurídica diversa da pretendida.
V. Na forma da jurisprudência do STJ, considerando que a tarifa de água 
deve calculada com base no consumo efetivamente medido no hidrômetro, 
a tarifa por estimativa de consumo é ilegal, por ensejar enriquecimento ilícito 
da concessionária de serviço público.
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Precedentes do STJ: REsp 1.782.672/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/05/2019; AgInt no REsp 
1.589.490/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
21/03/2018; AgRg no AREsp 391.884/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/09/2015; REsp 1.513.218/RJ, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/03/2015. Igual 
entendimento aplica-se à tarifa de esgoto, tal como decidiu o acórdão 
recorrido.
VI. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.454.177/RJ, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 5/3/2020, DJe de 17/3/2020.)
 
ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. TARIFA. COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA DE CONSUMO. ILEGALIDADE. NO CASO DE 
INEXISTÊNCIA DE HIDRÔMETRO. COBRANÇA PELA TARIFA MÍNIMA.
1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de Processo Civil, 
sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão recorrido, atrai 
a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.
2. Considerando que a tarifa de água deve ser calculada com base no 
consumo efetivamente medido no hidrômetro, a tarifa por estimativa de 
consumo é ilegal, por ensejar enriquecimento ilícito da Concessionária.
3. É da Concessionária a obrigação de instalar o hidrômetro, a cobrança, no 
caso de inexistência do referido aparelho, deve ser cobrada pela tarifa 
mínima.
4. Recurso Especial não provido.
(REsp n. 1.782.672/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 26/2/2019, DJe de 29/5/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC/1973. ARGUIÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284 DO 
STF. INCIDÊNCIA. TARIFA DE ÁGUA. COBRANÇA POR ESTIMATIVA 
DE CONSUMO. ILEGALIDADE.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. É firme a orientação jurisprudencial desta Corte acerca da incidência da 
Súmula 284 do STF quando a parte recorrente limita-se a sustentar violação 
ao art. 535, II, do CPC/1973 de forma genérica, sem especificar "em que 
consistiria a real ausência de pronunciamento e qual seria a relevância da 
tese suscitada apta a promover a alteração do julgado", como na hipótese 
(AgRg no REsp 1.318.004/AM, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 02/04/2013).
3. A tarifa de água deve calculada com base no consumo efetivamente 
medido no hidrômetro, de modo que sua cobrança por estimativa é ilegal, 
por ensejar enriquecimento ilícito da concessionária.
Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 554.675/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 11/10/2016, DJe de 16/11/2016.)
 
Por fim, a Recorrente sustenta que, no processo originário da rescisória, a 

Recorrida nunca formulou pedido de devolução em dobro dos valores por ela pagos a 
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título de tarifa de esgoto, entretanto, a sentença rescindenda condenou a ora recorrente 
na devolução em dobro do que foi cobrado pelo esgotamento sanitário, de acordo com 
o critério estabelecido em lei, ou seja, com base no volume de água fornecido.

Aponta que ao decidir, o juízo de origem incorreu, a seu ver, em julgamento 
extra petita.

No caso, o Tribunal de origem determinou (fls. 254/262e):
 
Por outro lado, o acórdão recorrido afirmou que a exigência de efetividade 
da prestação jurisdicional impôs a legislação processual civil dar poderes ao 
magistrado para determinar as medidas de apoio como forma coercitiva de 
convencimento do obrigado a cumprir a ordem que lhe é imposta.
Assim, tenta-se empregar todos os meios legítimos, mesmo a força quando 
necessário, para proporcionar ao credor de um fazer ou de um não-fazer, o 
mesmo resultado útil que o adimplemento da obrigação lhe teria 
proporcionado.
Diante disso, a imposição de sanção cominatória não se revela como mais 
um bem jurídico em si mesmo perseguido pelo Autor da ação, mas 
verdadeiro e valioso instrumento, acessório e adjuvante da tutela 
perseguida, para a consecução do único bem jurídico a que eventualmente 
tem direito o autor, isto é, exatamente aquele desejado pelo direito material, 
cuja violação ensejou a pretensão deduzida em juízo.
Nesse diapasão, pode o magistrado impor sanção de caráter coercitivo, 
consistente em quantia determinada a incidir cada vez que a parte viola a 
ordem judicial, ou porcada dia em que persistir o não cumprimento.
(...)
Como já dito alhures, a aplicação desta sanção ex offiicio pelo magistrado 
na sentença rescindenda, não se configura julgamento extra ou ultra petita, 
em razão do permissivo do § 1º do artigo 536 do Código de Processo Civil. 
Assim, vê-se claramente que, pretende a Embargante, na verdade, a 
concessão de efeito infringente, com consequente modificação da decisão 
proferida. O que não há de ser admitido.
Isso porque os embargos de declaração não constituem o meio adequado 
para o reexame da matéria já decidida, com a finalidade de modificar o 
resultado do julgado divergente daquele pretendido pela parte.
 
Portanto, o Tribunal de origem fundamentou na (i) possibilidade da fixação 

de multa cominatória, de ofício, para o cumprimento de obrigação de fazer; (ii) a 
Recorrida fez pedido expresso para tanto e (iii) a Recorrente foi pessoalmente intimada 
para cumprir a decisão judicial e permaneceu inerte, devendo ser responsabilizada por 
isso.

Tal entendimento está em consonância com jurisprudência desta Corte 
Superior, no sentido de que é permitido ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, a 
imposição de multa cominatória ao devedor:

 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DE ASTREINTES. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
PARÂMETROS DE FIXAÇÃO DA MULTA COERCITIVA. NECESSIDADE 
DE DISPONIBILIZAÇÃO DE SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÉDICO 
RESIDENCIAL (HOME CARE). PACIENTE EM GRAVE ESTADO DE 
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SAÚDE. DIREITO FUNDAMENTAL À VIDA. RESPEITO AO PRINCÍPIO 
DA DIGNIDADE HUMANA. DESÍDIA DA RECORRIDA EM CUMPRIR A 
ORDEM JUDICIAL. MAJORAÇÃO DA MULTA COERCITIVA.
1- Recurso especial interposto em 6/10/2020 e concluso ao gabinete em 
23/4/2021.
2- Na hipótese dos autos, a parte autora pretende executar, 
provisoriamente, a decisão que determinou a obrigação da ré de fornecer o 
serviço de assistência domiciliar (home care), a partir da intimação do 
decisum, sob pena de multa diária de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
3- O propósito recursal consiste em dizer se: a) seria possível a redução das 
astreintes, com base, unicamente, na alegação de expressividade da 
quantia final apurada, após a atualização do valor devido, notadamente 
quando a própria Corte de origem reconheceu, de forma expressa, a 
recalcitrância do recorrido; e b) o valor total, a título de astreintes, no 
montante de R$ 147.749,13 (cento e quarenta e sete mil, setecentos e 
quarenta e nove reais e treze centavos), poderia considerar-se excessivo, 
ao fixar-se a quantia de R$ 5.000, 00 por dia de atraso no cumprimento da 
obrigação, multiplicado por 17 (dezessete) dias de recalcitrância, levando-se 
em consideração o lucro bilionário do grupo Bradesco Seguros no ano de 
2019 e o fato de a hipótese cingir necessidade urgente de disponibilização 
de serviço home care à idosa acometida de inúmeras doenças, direito, pois, 
ligado à vida e, em consequência, à dignidade da pessoa humana.
4- Sempre dependendo das circunstâncias do caso concreto, devem ser 
observados os seguintes parâmetros na fixação da multa coercitiva por 
descumprimento de ordem judicial: I) valor da obrigação e importância do 
bem jurídico tutelado; II) tempo para cumprimento (prazo razoável e 
periodicidade); III) capacidade econômica e capacidade de resistência do 
devedor; IV) possibilidade de adoção de outros meios pelo magistrado e 
dever do credor de mitigar o próprio prejuízo (duty to mitigate the loss).
5- As circunstâncias dos autos demonstram que a autora necessitava de 
urgente disponibilização do serviço de atendimento médico domiciliar, já 
que idosa e restrita ao leito, por sequelas de acidente vascular cerebral, 
além de acometida por quadro de hipertensão, diabetes, neuropatia 
diabética, síndrome demencial, depressão, obesidade e insuficiência renal 
crônica. Dessa forma, o presente contexto de descumprimento de ordem 
judicial apresenta, como causa motriz, o próprio desrespeito do direito à 
saúde, à vida e, por consequência, à dignidade da pessoa humana.
6- Na espécie, facultar a que uma das partes, partindo de uma lógica 
verdadeiramente mórbida e nefasta, vislumbrando a situação periclitante de 
saúde da parte em favor de quem foi fixada a multa cominatória, opte por 
não cumprir a tutela antecipada deferida, significaria admitir que a vida e a 
saúde do ser humano poderiam ser utilizadas como meros instrumentos - 
quiçá investimentos - para se auferir vantagem econômica, em uma 
ponderação dissociada de qualquer valor humanitário, o que representaria 
inegável violação ao princípio da dignidade da pessoa humana.
7- É evidente que o exame da questão relacionada à majoração ou à 
redução da multa periódica acumulada é sempre casuístico, mas os 
precedentes desta Corte Superior demonstram que, na hipótese, a 
manutenção da multa diária, fixada em R$ 5.000,00, no patamar que 
alcançou, R$ 147.749,13, decorre, exclusivamente, da desídia da recorrida 
em cumprir a ordem judicial, revelando-se, pois, proporcional e razoável.
8- Além disso, tendo sido a multa cominatória estipulada em valor 
proporcional à obrigação imposta, não é possível reduzi-la, alegando a 
expressividade da quantia final apurada, se isso resultou da recalcitrância 
da parte em promover o cumprimento da ordem judicial.
9- Na hipótese em apreço, solução diversa serviria de estímulo a eventuais 
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ponderações desprovidas de um verdadeiro espírito de humanidade, 
notadamente nas concessões de provimentos liminares a pacientes 
portadores de doenças graves.
10- Recurso especial provido.
(REsp n. 1.934.348/CE, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 23/11/2021, DJe de 25/11/2021.)
 
RECURSO ESPECIAL (ART. 105, III, 'A' E 'C', DA CF) - EMBARGOS À 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA - ASTREINTES FIXADAS A BEM DOS 
DEVEDORES EM AÇÃO MONITÓRIA, PARA FORÇAR A CREDORA À 
EXCLUSÃO DE INSCRIÇÃO NOS CADASTROS DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO. ACÓRDÃO LOCAL EXTINGUINDO A EXECUÇÃO, SOB O 
FUNDAMENTO DE PERTENCER À UNIÃO O MONTANTE RESULTANTE 
DA INCIDÊNCIA DA MULTA DIÁRIA, ANTE O DESPRESTÍGIO 
PROVOCADO AO ESTADO EM DECORRÊNCIA DO DESCUMPRIMENTO 
À ORDEM JUDICIAL. INSURGÊNCIA DOS EXEQUENTES.
1. Discussão voltada a definir o sujeito a quem deve reverter o produto 
pecuniário alcançado diante da incidência da multa diária:
se à parte demandante, se ao próprio Estado, desrespeitado ante a 
inobservância à ordem judicial, ou, ainda, se a ambos, partilhando-se, na 
última hipótese, o produto financeiro das astreintes.
Embora o texto de lei não seja expresso sobre o tema, inexiste lacuna legal 
no ponto, pertencendo exclusivamente ao autor da ação o crédito 
decorrente da aplicação do instituto.
A questão deve ser dirimida mediante investigação pertinente à real 
natureza jurídica da multa pecuniária, prevista no art. 461, §§ 4º e 5º, do 
CPC, à luz de exegese integrativa e sistemática do ordenamento jurídico.
Assim, desponta prima facie a impossibilidade de estabelecer titularidade 
Estatal, de modo total ou parcial, sobre o valor alcançado pelas astreintes, 
porquanto interpretação em tal sentido choca-se inevitavelmente com os 
princípios da legalidade em sentido estrito e da reserva legal (art. 5º, caput, 
da CF), segundo os quais toda e qualquer penalidade, de caráter público 
sancionatório, deve conter um patamar máximo, a delimitar a 
discricionariedade da autoridade que a imporá em detrimento do particular 
infrator.
Quando o ordenamento processual quer destinar ao Estado o produto de 
uma sanção, assim o faz expressamente, estabelecendo parâmetros para 
sua aplicação, como bem se depreende do disposto no art. 14 do CPC.
Tais exigências não se satisfazem face ao teor do atual texto do art. 461, §§ 
4 e 5º do CPC, justo que as normas hoje vigentes apenas conferem a 
possibilidade de fixação da multa pecuniária, sem dispor taxativamente 
sobre tetos máximo e mínimo de sua incidência, o que ocorre exatamente 
para permitir ao magistrado atuar de acordo com o vulto da obrigação 
subjacente em discussão na demanda, e sempre a benefício do autor.
Extrai-se do corpo normativo em vigor um caráter eminentemente privado 
da multa sob enfoque, instituto que, portanto, reclama estudo, definição e 
delimitação não somente a partir de sua função endoprocessual, na qual 
desponta um caráter assecuratório ao cumprimento das ordens judiciais, 
mas também, e sobretudo, sob o ângulo de sua finalidade instrumental 
atrelada ao próprio direito material vindicado na demanda jurisdicionalizada.
2. Considerações acerca da tutela material específica da mora: o 
ordenamento jurídico brasileiro, desde o regramento inaugurado no Código 
Civil de 1916, no que foi substancialmente seguido pelo texto do Diploma 
Civil de 2002, somente contempla disciplina genérica e eficaz quando se 
cuida da repreensão da mora verificada no cumprimento de obrigações ao 
pagamento de quantia certa. Para estas, além da natural faculdade de as 
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partes, no âmbito da autonomia da vontade, estabelecerem penalidades 
convencionais (multa moratória), o ordenamento material civil fixou sanções 
legais pré-determinadas, com a potencialidade de incidir até mesmo sem 
pedido do credor para a hipótese de retardamento injustificado (juros 
moratórios).
Vislumbra-se, portanto, no sistema pertinente às obrigações de pagar, 
normas jurídicas perfeitas, com preceitos primário e secundário, haja vista 
restar estabelecido um mandamento claro direcionado ao devedor, no 
sentido de que deve efetuar o adimplemento no prazo, sob pena da 
incidência de uma sanção material em caso de persistência no estado de 
mora.
Idêntica tutela mostrava-se inexistente no tocante às obrigações de fazer e 
não fazer, pois, para elas, o sistema legal apenas permitia a conversão da 
obrigação em perdas e danos, deixando de contemplar instrumentos 
específicos de tutela material voltados a sancionar o devedor em mora.
Justamente para conferir eficácia aos preceitos de direito obrigacional, que 
determinam ao devedor o cumprimento da obrigação, o legislador 
contemplou nova redação ao art. 461 do CPC.
No dispositivo mencionado, aglutinaram-se medidas suficientes a servir 
como tutela material da mora (multa pecuniária), além de outras, 
nitidamente de cunho processual, que buscam servir e garantir o pronto 
adimplemento da obrigação (busca e apreensão, remoção de pessoas e 
coisas, cessação de atividades etc).
Nesse contexto, a tutela material da mora pertinente às obrigações de fazer 
e não fazer, tímida e insipidamente tratada no Código Civil, ganha força e 
autoridade a partir da disciplina fixada no Código de Processo Civil, dada a 
possibilidade de o magistrado agir, inclusive ex officio, cominando uma 
multa, uma sanção, para a hipótese de o devedor manter-se 
injustificadamente no estado de letargia.
3. Definição das funções atribuídas à multa pecuniária prevista no art. 461, 
§§ 4º e 5º do CPC: entendida a razão histórica e o motivo de ser das 
astreintes perante o ordenamento jurídico brasileiro, pode-se concluir que o 
instituto possui o objetivo de atuar em vários sentidos, os quais assim se 
decompõem: a) ressarcir o credor, autor da demanda, pelo tempo em que 
se encontra privado do bem da vida; b) coagir, indiretamente, o devedor a 
cumprir a prestação que a ele incumbe, punindo-o em caso de manter-se na 
inércia; c) servir como incremento às ordens judiciais que reconhecem a 
mora do réu e determinam o adimplemento da obrigação, seja ao final do 
processo (sentença), seja durante o seu transcuro (tutela antecipatória).
Assim, vislumbrada uma função também de direito material a ser exercida 
pela multa pecuniária do art. 461, §§ 4º e 5º, do CPC, queda induvidosa a 
titularidade do credor prejudicado pela mora sobre o produto resultante da 
aplicação da penalidade.
Ainda no ponto, cumpre firmar outras importantes premissas, principalmente 
a de que a multa pecuniária tem campo natural de incidência no estado de 
mora debitoris, ou seja, enquanto ainda há interesse do credor no 
cumprimento da obrigação, descartando-se sua aplicabilidade nas hipóteses 
de inadimplemento absoluto.
Por não gerar efeitos com repercussão no mundo dos fatos, mas apenas 
ressarcitórios e intimidatórios, a multa deve guardar feição de ultima ratio, 
cabendo ao magistrado, no momento de aferir a medida mais adequada 
para garantir o adimplemento da obrigação de fazer ou não fazer, ter 
sempre em mira que o próprio sistema de tutela específica previsto no art. 
461 do CPC confere a possibilidade da adoção de providências muito mais 
eficazes, que significam a pronta satisfação do direito do demandante.
4. Enfrentamento do caso concreto: reforma do aresto estadual, no que 
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extinguiu a demanda de execução, determinando-se a retomada da marcha 
processual.
Redução, todavia, da multa diária, fixada no curso da fase de conhecimento 
de ação monitória, para forçar a própria credora, autora da ação, a proceder 
à retirada do nome dos devedores perante os cadastros de proteção ao 
crédito.
Manifesto descabimento do arbitramento da multa a benefício dos réus da 
ação, justo que os instrumentos de tutela específica do art. 461 do CPC 
servem para satisfação do direito material reclamado na lide, pressupondo 
que o respectivo beneficiário ocupe posição de demandante, seja por meio 
de ação, reconvenção ou pedido contraposto. Ponto imutável da decisão, 
entretanto, frente à inexistência de impugnação oportuna pela parte 
prejudicada.
Circunstâncias que, examinadas sob os aspectos processual e sobretudo 
material da multa pecuniária, recomendam substancial diminuição do valor 
reclamado na execução de sentença.
Providência cabível, mesmo após o trânsito em julgado da sentença, à luz 
do disposto no art. 461, §6º, do CPC. Precedentes da Corte.
5. Recurso especial conhecido e provido em parte.
(REsp n. 1.006.473/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, relator para 
acórdão Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 8/5/2012, DJe de 
19/6/2012.)

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
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corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
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RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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ADVOGADOS : CANDIDO DA SILVA DINAMARCO - SP102090
JÚLIO CÉSAR FERNANDES - SP258949
FRANCISCO ETTORE GIANNICO NETO - SP315285
LEONARDO CAMPOS DOS SANTOS - SP408000

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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